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1 Introdução
A gestão pública no Brasil tem sido, 
contemporaneamente, objeto de estudo 
para investigar pontos relevantes relaciona-
dos à administração da coisa pública como 
um todo. 
Uma das grandes preocupações, nes-
se contexto, refere-se à necessidade de con-
ceder eficiência à administração pública, já 
que a burocratização dos atos públicos tem 
sido questionada quando o assunto é opor-
tunizar a agilidade das demandas sociais. 
Dessa forma, observa-se que a análise 
da gestão pública e do princípio da eficiên-
cia mostra-se coerente, ante a dinâmica que 
esse princípio atribui à administração públi-
ca, ao ter sido inserido no artigo 37 da Cons-
tituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). 
No tocante às instituições do sistema 
de justiça, com enfoque na gestão para efi-
ciência de tribunal, convém esclarecer que 
o Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
estabeleceu por meio da Portaria Presi nº 
348/2016 o Selo Estratégia em Ação no 1º 
grau da Justiça Federal da 1ª Região. Assim, 
busca valorizar a excelência para alcançar 
as metas estratégicas processuais ao con-
ceder um selo com as categorias (diaman-
te, ouro, prata ou bronze), para as unidades 
jurisdicionais que, no exercício, lograrem o 
preenchimento das metas nacionais e es-
pecíficas da Justiça Federal, determinadas 
anualmente (BRASIL, 2016). 
Na premiação do exercício 2017, o Tri-
bunal Regional Federal da 1ª Região con-
cedeu o Selo Estratégia em Ação Categoria 
Bronze para a 2ª Vara Federal de Imperatriz/
MA, que cumpriu, pelo menos, 85% da meta 
1 e, no mínimo, 70% das outras sete metas 
avaliadas, com exceção da meta 5, que não 
foi considerada pela Divisão de Estatística 
do Tribunal. 
Diante desse contexto, fez-se a seguin-
te indagação ensejadora dessa pesquisa: a 
2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de 
Imperatriz/MA, a partir do ano de 2016, de-
senvolveu ações para a boa gestão pública 
concernente ao princípio da eficiência cons-
titucional, capaz de estimular a obtenção da 
premiação do Selo Estratégia em Ação, exer-
cício 2017?
No intuito de responder à questão da 
presente pesquisa, teve-se como objetivo 
geral analisar a gestão pública na 2ª Vara 
da Subseção Judiciária de Imperatriz/MA 
da Justiça Federal, exercício 2017, focalizan-
do no princípio da eficiência constitucional. 
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Para concretizar tal objetivo macro, foram 
propostos os seguintes objetivos específi-
cos: conhecer as principais características 
das ações específicas de gestão pública; 
identificar as metas que foram cumpridas 
com maior pontuação; e diagnosticar se o 
perfil gerencial da vara pesquisada foi ten-
dencioso à solução de desafios, em conso-
nância com o princípio da eficiência consti-
tucional. 
O estudo de caso aqui apresentado 
justifica-se pela necessidade de pesquisar 
acerca da gestão pública como instrumento 
capaz de auxiliar a prestação do serviço pú-
blico com eficiência. 
Note-se que a presente pesquisa se 
fez relevante pela possibilidade de agregar 
novos saberes. Igualmente, aduz contribui-
ção para o campo acadêmico, ao demons-
trar a relação da gestão pública com o prin-
cípio da eficiência constitucional. Ademais, 
é importante para a sociedade, uma vez que 
apresenta a prestação do serviço público 
com eficiência no Poder Judiciário com ên-
fase nos critérios da criatividade e da desbu-
rocratização e reflete alcance social.
A fim de alcançar os objetivos conti-
dos na pesquisa, esse estudo compôs-se de 
referencial teórico, que abordou as concep-
ções essenciais que cercam o tema aprecia-
do e as fundamentações da literatura que 
sustentam a linha de ideias discorrida no 
artigo. Na subdivisão seguinte, delineou-se 
acerca dos procedimentos metodológicos 
que permearam o trabalho. Sequencial-
mente, mostrou-se a análise e a discussão 
dos resultados obtidos na pesquisa. Por fim, 
expôs-se as conclusões, com base nos dados 
analisados na investigação. 
Cabe ponderar que esse trabalho con-
templa a visão de futuro do Conselho Nacio-
nal de Justiça, que impulsiona a efetividade 
da Justiça brasileira. 
Registre-se que neste trabalho utili-
zou-se o estudo de caso como estratégia de 
pesquisa, por meio de pesquisa exploratória, 
desenvolvida mediante abordagem qualita-
tiva, procedimentos de pesquisa bibliográ-
fica e documental. Para a coleta de dados, 
aplicou-se questionário aberto, por meio de 
correio eletrônico, o qual foi respondido pelo 
Diretor de Secretaria da 2ª Vara Federal de 
Imperatriz/MA, que serviu como documen-
to para propiciar a investigação da pesquisa, 
com base na técnica de análise do discurso.
2 Referencial teórico
O estudo de caso ora realizado inspe-
ciona a relação entre a gestão pública e o 
princípio da eficiência constitucional. Isso 
acontece porque propõe uma interface en-
tre a gestão pública e o respectivo princípio 
constitucional ao unir esses aspectos no 
presente trabalho.  
Ao versar sobre essa temática, o exa-
me da gestão pública é atrelado ao princí-
pio da eficiência constitucional, pois, para 
efeito dessa investigação, a gestão pública 
toma a matiz de instrumento a ser utilizado 
para proporcionar o alcance da eficiência, 
na perspectiva contemporânea. 
Assim, abarcou concepções e funda-
mentações concernente à gestão pública 
e ao princípio da eficiência constitucional, 
que consubstanciou o embasamento teóri-
co da pesquisa. 
Para desvendar os principais institutos 
teóricos do assunto, em obediência à linha 
de investigação da pesquisa, que imbrica 
gestão pública e o princípio da eficiência 
constitucional, fez-se, inicialmente, o coteja-
mento de ideias acerca das percepções de 
Moraes (2017) e Mendes et al (2009). 
A esse respeito, é consentâneo aduzir 
o posicionamento de Mendes et al (2009), 
uma vez que entendem que
[...] a discussão sobre a Administração Pú-
blica, do prisma constitucional, importa a 
análise das entidades e órgãos que dão 
vida à prática administrativo-constitucio-
nal brasileira, bem como dos principais 
problemas por ela enfrentados na condu-
ção das atividades estatais de caráter ad-
ministrativo. (MENDES et al, 2009, p. 876, 
grifo nosso). 
A partir dessa colocação, traz-se o po-
sicionamento de Moraes (2017) que se ex-
pressa no seguinte sentido ao discutir sobre 
o princípio da eficiência constitucional
a Emenda Constitucional nº 19/98 acres-
centou expressamente aos princípios 
constitucionais da administração pública 
o princípio da eficiência, findando com as 
discussões doutrinárias e com as jurispru-
dências sobre sua existência implícita na 
Constituição Federal e aplicabilidade inte-
gral. (MORAES, 2017, p. 259).
Outrossim, Moraes (2017) explica que
dessa forma, a EC 19/98, seguindo os pas-
sos de algumas legislações estrangeiras, 
no sentido de pretender garantir maior 
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qualidade na atividade pública e na pres-
tação dos serviços públicos, passou a pro-
clamar que a administração pública direta, 
indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, deverá obedecer, 
além dos tradicionais princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade, também ao princípio da eficiência. 
(MORAES, 2017, p. 260).
Nesse raciocínio, cabe ventilar o enten-
dimento adotado por Mendes et al (2009) 
acerca do princípio da eficiência constitu-
cional, pois asseveram que
introduzido no texto da Constituição de 
1988 pela Emenda n. 19/98, esse princípio 
consubstancia a exigência de que os ges-
tores da coisa pública não economizem 
esforços no desempenho dos seus encar-
gos, de modo a otimizar o emprego dos 
recursos que a sociedade destina para a 
satisfação das suas múltiplas necessida-
des; numa palavra, que pratiquem a “boa 
administração”, de que falam os publicis-
tas italianos. (MENDES et al, 2009, p. 884, 
grifo nosso).
Sobre a matéria, Moraes (2017) pontua 
que
a atividade estatal produz de modo direto 
ou indireto consequências jurídicas que 
instituem, reciprocamente, direito ou prer-
rogativas, deveres ou obrigações para a po-
pulação, traduzindo uma relação jurídica 
entre a Administração e os administrados. 
Portanto, existirão direitos e obrigações re-
cíprocos entre o Estado-administração e 
o indivíduo-administrado e, consequente-
mente, esse, no exercício de seus direitos 
subjetivos, poderá exigir da Administra-
ção Pública o cumprimento de suas obri-
gações da forma mais eficiente possível. 
(MORAES, 2017, p. 260).
Sob a luz do entendimento de Moraes 
(2017), tem-se que
o administrador público precisa ser efi-
ciente, ou seja, deve ser aquele que pro-
duz o efeito desejado, que dá bom re-
sultado, exercendo suas atividades sob 
o manto da igualdade de todos perante 
a lei, velando pela objetividade e impar-
cialidade. Assim, princípio da eficiência 
é aquele que impõe à Administração Pú-
blica direta e indireta e a seus agentes a 
persecução do bem comum, por meio do 
exercício de suas competências de forma 
imparcial, neutra, transparente, participa-
tiva, eficaz, sem burocracia e sempre em 
busca da qualidade, primando pela ado-
ção dos critérios legais e morais necessá-
rios para a melhor utilização possível dos 
recursos públicos, de maneira a evitar-se 
desperdícios e garantir-se uma maior ren-
tabilidade social. Note-se que não se trata 
da consagração da tecnocracia, muito pelo 
contrário, o princípio da eficiência dirige-
-se para a razão e fim maior do Estado, a 
prestação dos serviços sociais essenciais 
à população, visando a adoção de todos 
os meios legais e morais possíveis para 
satisfação do bem comum. (MORAES, 
2017, p. 260-261, grifo nosso). 
Nesse pensar, Moraes (2017) assinala 
que “[...] a proclamação constitucional do 
princípio da eficiência pretende solucionar, 
principalmente, o clássico defeito da admi-
nistração pública na prestação dos serviços 
públicos e do Poder Judiciário em analisar a 
eficiência da administração. [...].” (MORAES, 
2017, p. 263). 
Reitera-se que a pesquisa se destina 
a relacionar gestão pública com o princípio 
da eficiência constitucional ao conceber, na 
atual conjuntura, a gestão pública como um 
instrumento para incentivar o dinamismo 
no âmbito da administração pública. 
Dessa forma, mostra o entendimento 
defendido por Mello (2010) que ensina que 
“[...] o princípio da eficiência não parece ser 
mais do que uma faceta de um princípio 
mais amplo já superiormente tratado, de há 
muito, no Direito italiano: o princípio da “boa 
administração”. (MELLO, 2010, p. 122).
Ademais, Di Pietro (2019) explica que
o princípio da eficiência apresenta, na rea-
lidade, dois aspectos: pode ser conside-
rado em relação ao modo de atuação do 
agente público, do qual se espera o melhor 
desempenho possível de suas atribuições, 
para lograr os melhores resultados; e em 
relação ao modo de organizar, estruturar, 
disciplinar a Administração Pública, tam-
bém com o mesmo objetivo de alcançar os 
melhores resultados na prestação do ser-
viço público. (DI PIETRO, 2019, p. 243-244). 
De igual modo, Di Pietro (2019) pensa 
que “[...] a eficiência é princípio que se soma 
aos demais princípios impostos à Adminis-
tração, não podendo sobrepor-se a nenhum 
deles, especialmente ao da legalidade, sob 
pena de sérios riscos à segurança jurídica 
e ao próprio Estado de Direito.” (DI PIETRO, 
2019, p. 245).
Nesse refletir, Lourenço (2016) discorre 
que
o princípio da eficiência impõe à Admi-
nistração Pública direta e indireta e a seus 
agentes a persecução do bem comum por 
meio do exercício de suas competências 
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de forma imparcial, transparente, eficaz e 
sempre tendo em vista a qualidade, a lega-
lidade e a moral. (LOURENÇO, 2016, p. 105)
Cabe notar que Lourenço (2016) expla-
na que
ressaltamos que o princípio da eficiên-
cia apresenta um aspecto que classifica 
o modo de atuação do agente público, 
do qual se espera o melhor desempenho 
possível em relação ao modo de organizar, 
estruturar e disciplinar a Administração 
Pública, sempre respeitando a lei e sendo 
eficaz nos serviços prestados. (LOURENÇO, 
2016, p. 108).
Ademais, Castro e Castro (2014) ex-
põem que
é de suma importância que as instituições 
públicas tenham um modelo de gestão 
definido, para que assim os gestores pú-
blicos possam seguir um referencial nos 
padrões dos fundamentos de excelência, 
com base em inovação, inteligência públi-
ca e sustentabilidade. (CASTRO e CASTRO, 
2014, p. 112).
Pondera-se a concepção de Santos 
(2014), que ao tratar do conceito de gestão 
pública, relaciona as seguintes ciências: Fi-
losofia, Matemática, Psicologia, Sociologia, 
Política, Economia, Direito, Ecologia, Infor-
mática, Administração e Gestão. 
Sobre o referido ponto, vale registrar 
o pensamento de Malmegrin (2010), que 
considera a expressão como “[...] sinônimo 
de administração e significa um conjunto 
de princípios, de normas e de funções que 
têm por fim ordenar os fatores de produção 
e controlar a sua produtividade e a sua efi-
ciência, para obter determinado resultado.” 
(MALMEGRIN, 2010, p. 14).
Sob esse prisma, lembre-se que o pre-
sente estudo de caso desenreda a gestão 
pública com nuance de instrumento ade-
quado para efetivar o princípio da eficiência 
constitucional. 
Nesse aspecto, vale anotar que em 
consonância com a ótica de Pereira (2012), 
a eficiência
[...] refere-se ao esforço holístico da organi-
zação no que se refere ao emprego e oti-
mização dos recursos, comparando-o com 
os resultados obtidos. Uma organização é 
eficiente quando otimiza a relação custo/
produto. A eficiência está relacionada 
com o grau de adequação com que os 
recursos disponíveis ou mobilizados por 
uma organização são por ela utilizados 
para alcançar seus objetivos e metas. 
Essa adequação se refere aos recursos 
financeiros, aos meios, métodos e pro-
cedimentos utilizados pela organização 
para realizar seus objetivos. Esse princípio 
de redução dos custos da administração 
pública se deve aos requisitos de nature-
za ética, que preconizam uma nova con-
duta dos administradores em sua relação 
com o dinheiro público; e à necessidade 
de o Estado manejar de forma competen-
te os recursos do erário público, na busca 
de maximizar os resultados na aplicação 
desses recursos e, dessa forma, eliminar os 
desperdícios. (PEREIRA, 2012, p. 253, grifo 
nosso).
Sendo assim, Bergue (2014) leciona ao 
colocar que
[...] as mudanças trazidas ao texto consti-
tucional, que impactaram as diretrizes es-
truturantes do Estado e da Administração 
Pública no Brasil, incluíram desde concei-
tos mais gerais, como o da eficiência, ele-
vado à condição de princípio de gestão 
pública como expressa o artigo 37, caput, e 
que inspiram  tecnologias gerenciais mais 
específicas, como é o caso da gestão pela 
qualidade (artigo 37, §3º, inciso I; artigo 39, § 
7º), além de outros correlatos, como produ-
tividade, economicidade, racionalização e 
desempenho, que não obstante a sua pre-
sença implícita no arranjo de conceitos e 
pressupostos que subjazem à organização 
burocrática, passam a uma presença mais 
explícita no texto constitucional. (BERGUE, 
2014, p. 40).
Seguindo essa vertente, o aludido teó-
rico arvora seu entendimento nesses ter-
mos:
[...] apesar da noção de eficiência não cons-
tituir algo novo no campo da Administra-
ção Pública, a introdução dessa diretriz de 
gestão no rol de princípios constitucionais 
torna-se um significativo marco de mu-
dança no discurso gerencial, subsidiando 
fortemente argumentos em prol da intro-
dução de inovações gerenciais em organi-
zações públicas. (BERGUE, 2014, p. 41).
Nessa trilha, na obra intitulada Inova-
ções na Gestão Pública Federal, Nassuno et 
al (2001) sublinham que
[...] são consideradas inovações em gestão 
pública ações gerenciais implementadas 
que tenham introduzido mudanças subs-
tantivas na administração pública federal, 
baseadas nos princípios da gestão pública 
empreendedora que norteiam o proces-
so de reforma do aparelho do Estado em 
curso: orientação para resultados; foco no 
usuário-cidadão; aumento da eficácia e 
eficiência organizacional ou do progra-
ma; estímulo à criatividade na realiza-
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ção do trabalho; valorização do servidor; 
desenvolvimento de dirigentes, gerentes 
e servidores públicos; responsabilização e 
trabalho em equipe; horizontalização das 
estruturas; desburocratização; transpa-
rência dos processos decisórios; descen-
tralização das ações e desenvolvimento 
de parcerias. (NASSUNO et al, 2001, p. 9-10, 
grifo nosso).
Em tal eixo, Costa et al (2015) desven-
dam uma lição importante ao assinalar a 
seguinte colocação: “[...] sendo essa eficiên-
cia determinada pela gestão pública que, 
por sua vez, é influenciada por uma série de 
fatores [...].” (COSTA et al, 2015, p. 1326, grifo 
nosso).
Por isso, reafirma-se que o presente 
estudo de caso aventa diálogo entre a ges-
tão pública e o princípio da eficiência cons-
titucional. 
Dessa maneira, ao deslindar a literatu-
ra, esse trabalhou norteou-se também por 
pesquisas desenvolvidas no âmbito da Jus-
tiça Federal. Nesse caminhar, Damaso (2016) 
elucida que
a valorização profissional dos servidores 
do Judiciário Federal brasileiro é essencial 
para que este Poder atue de forma eficaz e 
eficiente, oferecendo um produto de qua-
lidade à sociedade. Ter servidores com a 
certeza que seus trabalhos serão respei-
tados e valorizados é a base para a oferta 
de serviços de qualidade aos cidadãos. [...] 
(DAMASO, 2016, p. 6, grifo nosso). 
Com base nisso, é apropriado real-
çar que a valorização profissional é um dos 
elementos do cenário desejado contido no 
anexo da Resolução CJF nº 313/2014 que pre-
ceitua, essencialmente, sobre a gestão da 
Estratégia da Justiça Federal. 
Também assim, Damaso (2016) expli-
cita que “[...] se busca despertar nos gesto-
res da Justiça Federal Brasileira a busca por 
uma administração mais moderna, eficaz, 
eficiente e efetiva para toda organização.” 
(DAMASO, 2016, p. 7-8).  
Nessa esteira, Damaso (2016) deduziu 
que
todos os Juízos têm a mesma reclamação: 
faltam servidores. [...]
Mas todos esses conflitos devem se curvar 
a uma visão macro, a qual deve ser prio-
rizada: (I) a prestação de serviço público 
mais eficaz e eficiente, (II) a aplicação do 
princípio da duração razoável do processo, 
insculpido na Constituição Federal e (III) o 
atendimento às normas do CNJ que cons-
tantemente são impostas e cobradas dos 
gestores da Justiça Brasileira.
[...] percebe-se que há a necessidade de 
outras Varas e Subseções produzirem rela-
tórios, estudos e levantamentos para que 
possam deparar-se com as suas reais si-
tuações e necessidades.
[...] torna imperativo que se faça uma aná-
lise detalhada por cada órgão, Tribunal, 
Subseção e Vara para que outros cami-
nhos e soluções sejam apontados. (DA-
MASO, 2016, p. 13, grifo nosso). 
De mais a mais, aborda-se o ponto de 
vista de Venturini et al (2018), que esclare-
cem que
[...] os gestores ao tomarem decisões im-
pactam na eficiência, pois estão tratando 
de aspectos contingenciais, fatores inter-
nos e externos da organização pública e 
optando pelo que lhes parece ser melhor 
diante das características ambientais apre-
sentadas. (VENTURINI et al, 2018, p. 2, grifo 
nosso). 
Logo, Venturini et al (2018) ao pesqui-
sarem a gestão pública no âmbito de uma 
das regiões que constitui a Justiça Federal 
brasileira, observam que 
[...] ainda por sua essência não ser órgão de 
gestão, ao trabalhar com análises que de-
tectem possíveis melhorias de procedi-
mentos ou uso de recursos, pode auxiliar 
a entender em como desempenhar com 
mais efetividade sua obrigação de julgar. 
(VENTURINI et al, 2018, p. 6, grifo nosso). 
Enfim, arremate-se que a missão da 
Justiça Federal é “[...] garantir à sociedade 
uma prestação jurisdicional acessível, rápida 
e efetiva.” (BRASIL, 2014, p. 7). 
Reforça que o tratamento da ges-
tão pública neste estudo de caso é feito de 
modo a associá-la ao princípio da eficiência 
constitucional, reverberando as conclusões 
esposadas neste escrito.  
À vista do exposto, tem-se o referencial 
teórico que alicerçou este estudo, a mostrar 
a interligação existente entre a gestão públi-
ca e o aludido princípio constitucional. 
Então, a linha de pensamento dos 
teóricos apresentada concede consistência 
para esta investigação científica, que apre-
senta a gestão pública como um instru-
mento útil para aprimorar a prestação dos 
serviços públicos, a propiciar o princípio da 
eficiência constitucional e, por consequên-
cia, a satisfação dos jurisdicionados e o al-
cance social. 
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Dissertou-se, a princípio, sobre a lite-
ratura especializada de natureza primária, 
complementando-a com pesquisas que 
permearam o conteúdo cerne da investiga-
ção.  
Portanto, declinaram-se as concep-
ções iniciais e as fundamentações do estu-
do que embasam teoricamente e ancoram 
a linha de ideias articulada na pesquisa. Este 
trabalho externa a análise da relação que há 
entre a gestão pública e o princípio da efi-
ciência constitucional, perquirida no âmbito 
da 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de 
Imperatriz/MA da Justiça Federal. 
3 Procedimentos metodológicos
O objeto da presente investigação 
científica volta-se para o estudo da gestão 
pública realizada na 2ª Vara Federal de Im-
peratriz/MA quanto ao exercício 2017, a qual 
planejou internamente ações direcionadas 
à efetivação das metas do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ) e do Conselho da Justi-
ça Federal (CJF). 
Dessa feita, desenvolveu-se análise 
acerca do princípio da eficiência, disposto 
no artigo 37 da Constituição Federal de 1988 
(BRASIL, 1988). 
Verificou-se a premiação no Selo Es-
tratégia em Ação, exercício 2017, no qual a 
Vara Federal pesquisada recebeu o Selo Es-
tratégia em Ação Categoria Bronze, como 
indicador do alcance das metas nacionais e 
específicas da Justiça Federal, respeitando 
os critérios estabelecidos na Portaria Presi 
nº 348/2016.
Evidenciou-se tal resultado como 
cumprimento ao princípio da eficiência 
constitucional, já que foi a primeira Vara Fe-
deral no contexto das subseções judiciárias, 
situadas na Seção Maranhão, da Justiça Fe-
deral, a receber premiação nos termos da 
Portaria Presi nº 348/2016. 
Procurou-se descortinar o caminho 
seguido pela 2ª Vara Federal de Imperatriz/
MA, objeto da análise, para conseguir o resul-
tado em questão. Para tanto, estudou-se as 
principais normas de gestão pública relati-
vas ao Poder Judiciário. Ainda foram esmiu-
çadas as ações de gestão pública, delimita-
das desde 2016, para conduzir os trabalhos 
gerenciais da Vara, de modo a identificar os 
pontos fundamentais que caracterizaram a 
gestão pública dela, revelando seu perfil ge-
rencial.
Pesquisou-se a relação existente entre 
a gestão pública e o princípio da eficiência 
constitucional no caso concreto examinado, 
balizando a formulação da resposta à per-
gunta de partida com teorias robustas sobre 
a gestão pública e o princípio da eficiência 
constitucional, consolidando o diagnóstico 
com as demais fontes de pesquisa a seguir 
elucidadas.
Nesse refletir, cabe realçar que o estu-
do de caso constituiu estratégia da pesqui-
sa. A esse respeito, note-se que Yin (2001) 
adota o seguinte posicionamento:
[...] o estudo de caso permite uma investi-
gação para se preservar as características 
holísticas e significativas dos eventos da 
vida real - tais como ciclos de vida indivi-
duais, processos organizacionais e admi-
nistrativos, mudanças ocorridas em re-
giões urbanas, relações internacionais e a 
maturação de alguns setores. (YIN, 2001, p. 
21).
Tem-se que, em consonância com o 
entendimento de Gil (2009), o estudo de 
caso favorece a compreensão do problema 
de pesquisa.
Na presente condução metodológica, 
é consentâneo discorrer a ótica de Fachin 
(2006) sobre o estudo de caso, pois expressa 
que “[...] um estudo é uma descrição analíti-
ca de um evento ou de uma situação in loco. 
Se bem apreciado, atinge a expressão máxi-
ma, sendo de grande valia.” (FACHIN, 2006, 
p. 47). 
Sob essa perspectiva, Prodanov e Frei-
tas (2013) dissertam que
o estudo de caso consiste em coletar e 
analisar informações sobre determinado 
indivíduo, uma família, um grupo ou uma 
comunidade, a fim de estudar aspectos 
variados de sua vida, de acordo com o as-
sunto da pesquisa. É um tipo de pesquisa 
qualitativa e/ou quantitativa, entendido 
como uma categoria de investigação que 
tem como objeto o estudo de uma unida-
de de forma aprofundada, podendo tratar-
-se de um sujeito, de um grupo de pessoas, 
de uma comunidade etc. São necessários 
alguns requisitos básicos para sua realiza-
ção, entre os quais, severidade, objetivação, 
originalidade e coerência. (PRODANOV e 
FREITAS, 2013, p. 60).
Além disso, a pesquisa foi considerada 
como exploratória, eis que na percepção de 
Birochi (2015) esse tipo de pesquisa possibili-
ta a aproximação do pesquisador com o ob-
jeto de estudo. Ademais, a pesquisa possuiu 
abordagem do tipo qualitativa, com uso de 
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procedimentos da pesquisa bibliográfica e 
documental. 
Para a coleta de dados, foi aplicado 
questionário com seis questões abertas, via 
correio eletrônico, ao Diretor de Secretaria 
da 2ª Vara Federal de Imperatriz/MA. 
Acerca desse aspecto, pondera-se o 
posicionamento de Richardson (2002) que 
preceitua no sentido de “especificar os ins-
trumentos de coleta de informações: ques-
tionários, entrevistas, fichas etc., e seus con-
teúdos gerais.” (RICHARDSON, 2002, p. 67).
Quanto à análise dos dados, é apro-
priado explicitar o ponto de vista de Pádua 
(2004), pois sublinha que
[...] após a coleta dos dados julgados perti-
nentes e relevantes, inicia-se o processo de 
análise, classificação e interpretação das 
informações coletadas. 
Esta não é uma etapa que se realiza auto-
maticamente. Exige criatividade, caso con-
trário o trabalho não ultrapassa o nível da 
simples compilação de dados ou opiniões 
sobre um determinado tema. A análise 
dos dados é importante, justamente por-
que através desta atividade há condições 
de evidenciar-se a criatividade do pesqui-
sador. De outra forma, não haveria sentido 
na atividade da pesquisa. (PÁDUA, 2004, p. 
81-82).
A interpretação dos dados observou o 
emprego das informações obtidas por meio 
da análise do discurso do questionário. A 
abordagem dos resultados da pesquisa foi 
exposta em quadros para associar à me-
todologia evidenciada no Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região, que disponibiliza 
o diagnóstico anual do Selo Estratégia em 
Ação mediante a apresentação visual de 
quadro. 
Em síntese, a pesquisa investigou a 
gestão pública realizada na 2ª Vara Federal 
de Imperatriz/MA quanto ao exercício 2017, 
explorando as iniciativas que estimularam 
a concretização do princípio da eficiência 
constitucional.
Esse, portanto, foi o percurso metodo-
lógico seguido na construção deste traba-
lho.
4 Análise e discussão dos resultados
O estudo de caso centrou-se no exa-
me do princípio da eficiência constitucional 
na gestão da 2ª Vara Federal da Subseção 
Judiciária de Imperatriz/MA da Justiça Fe-
deral, quanto ao exercício 2017.
Assim, convém esclarecer que a Sub-
seção Judiciária de Imperatriz/MA fica loca-
lizado na Avenida Tapajós, s/nº, Parque das 
Nações, Imperatriz/MA, CEP 65.912-900. 
Nesse raciocínio, pondera-se o enten-
dimento de Mendes et al (2009), que ex-
plicam que estudar o tema Administração 
Pública sob a luz da Constituição Federal 
reflete na apreciação das respectivas unida-
des que a integralizam e que, por sua vez, 
desenvolvem os atos administrativos, coa-
dunados com os preceitos constitucionais.
No que concerne à estrutura da sub-
seção judiciária em questão, o Diretor de Se-
cretaria do órgão jurisdicional pesquisado, 
respondente desta pesquisa, ao responder 
o questionário formulado, elucidou que:
Quanto à Subseção Judiciária de Impera-
triz/MA, é importante informar:
a) A Subseção é composta por duas uni-
dades judiciárias, a 1ª e a 2ª Varas Federais, 
ambas de competência geral (Cível, Crimi-
nal e Execuções Fiscais) ambas com Jui-
zados Especiais Federais Adjuntos (Cíveis 
e Criminais). Cada Vara possui dois juízes, 
o Juiz Federal e o Juiz Federal Substituto, 
ambos com igual competência e funções 
sob o aspecto jurisdicional. Além das fun-
ções jurisdicionais, que são exercidas em 
igualdade por ambos os magistrados (ti-
tular e substituto), o Juiz Federal (Titular), 
exerce, também, a gestão administrativa 
da Vara (gestão de recursos humanos da 
Vara, correição sob as atividades cartorá-
rias, etc.). Além disso, os serviços cartorá-
rios são geridos por um Diretor de Secre-
taria de Vara que atua, por delegação do 
Juiz Federal, gerenciando aspectos pro-
cessuais e administrativos; [...]. (OLIVEIRA 
NETO, 2018, n. p., grifo nosso).
Nesse refletir, a pesquisa perquiriu a 
gestão pública aplicada na 2ª Vara Federal 
de Imperatriz/MA, que foi inaugurada em 
2012, de modo a investigar as iniciativas que 
a levaram a obter premiação no exercício 
2017, a partir do cumprimento das metas do 
CNJ e do CJF (BRASIL, 2012). 
Sob essa perspectiva, note-se que a 
atual Constituição Federal brasileira, ao dis-
correr sobre a administração pública, na 
parte atinente às disposições gerais, elen-
ca, inicialmente, no artigo 37, os respectivos 
princípios, dentre eles, o da eficiência, in ver-
bis: “Art. 37. A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios obedecerá aos princípios de legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência [...].” (BRASIL, 1988, n. p., grifo 
nosso).
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Lembre-se que Moraes (2017) afir-
ma que indubitavelmente o princípio da 
eficiência é um dos princípios da adminis-
tração pública, ante o reconhecimento ex-
plicitamente do princípio pela Emenda à 
Constituição nº 19/98. Por isso Moraes (2017) 
assevera que a aludida emenda apregoou 
que a administração pública terá que aten-
tar para o cumprimento do princípio da efi-
ciência constitucional.
Nessa dimensão, em âmbito nacional, 
o Planejamento Estratégico Nacional foi es-
tabelecido pelo CNJ mediante a Resolução 
nº 198/2014, abarcando o período de 2015 
Quadro 1 – Mapa Estratégico da Justiça Federal
Fonte: Brasil (2014).
a 2020, e compreende o Poder Judiciário 
(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2014). 
Referentemente à Justiça Federal brasilei-
ra, que contém cinco tribunais regionais 
federais, a abordagem da gestão pública 
é sintetizada na Resolução CJF nº 313/2014 
(BRASIL, 2014).
Em tal panorama, verificou-se que 
o Plano Estratégico da Justiça Federal e o 
Plano Estratégico de Tecnologia da Infor-
mação 2015-2020, elaborado por meio da 
Resolução CJF nº 313/2014, engloba esses 
elementos da matriz do Planejamento Es-
tratégico Nacional do CNJ (QUADRO 1). 
Vale acentuar que Moraes (2017) assi-
nala que o cidadão tem o direito de requerer 
da Administração Pública que a execução 
da prestação do serviço público ocorra de 
modo que se otimize a eficiência.
Sob esse prisma, tem-se que o Re-
gimento Interno do Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região, publicado em 
20/03/2017 com as alterações contidas na Lei 
nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), 
atualizado pela Emenda Regimental nº 1, de 
22/09/2017, discorre sobre a gestão do tribu-
nal (BRASIL, 2017a).
Ao delinear este estudo, aduz-se que 
a Portaria Presi nº 348/2016, do Tribunal Re-
gional Federal da 1ª Região, estabeleceu o 
agraciamento com selos para as unidades 
jurisdicionais, seguindo os critérios: Dia-
mante: 100% em todas as metas processuais 
do corrente ano; Ouro: 100% na meta 1 e pelo 
menos 90% nas demais metas processuais 
do corrente ano; Prata: 90% na meta 1 e pelo 
menos 85% nas demais metas processuais 
do corrente ano; Bronze: 85% na meta 1 e 
pelo menos 70% nas demais metas do cor-
rente ano (BRASIL, 2016).
Nesse viés, traz-se a Lei Complemen-
tar nº 35, de 14 de março de 1979, que versa 
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sobre a Lei Orgânica da Magistratura Na-
cional (LOMAN). Isso porque, ao abordar os 
deveres do magistrado, relaciona atividades 
com caráter gerencial no desempenho da 
função jurisdicional, a saber:
Art. 35 São deveres do magistrado:
I – Cumprir e fazer cumprir, com indepen-
dência, serenidade e exatidão, as disposi-
ções legais e os atos de ofício;
II – não exceder injustificadamente os pra-
zos para sentenciar ou despachar;
III – determinar as providências necessá-
rias para que os atos processuais se reali-
zem nos prazos legais;
IV – tratar com urbanidade as partes, os 
membros do Ministério Público, os advo-
gados, as testemunhas, os funcionários e 
auxiliares da Justiça, e atender aos que o 
procurarem, a qualquer momento, quanto 
se trate de providência que reclame e pos-
sibilite solução de urgência.
V – residir na sede da Comarca salvo auto-
rização do órgão disciplinar a que estiver 
subordinado;
VI – comparecer pontualmente à hora de 
iniciar-se o expediente ou a sessão, e não 
se ausentar injustificadamente antes de 
seu término;
VII – exercer assídua fiscalização sobre os 
subordinados, especialmente no que se re-
fere à cobrança de custas e emolumentos, 
embora não haja reclamação das partes;
VIII – manter conduta irrepreensível na 
vida pública e particular. (BRASIL, 1979, n. 
p.).
Ao confrontar o referencial teórico 
com os resultados da pesquisa, percebe-se a 
congruência com o entendimento de Men-
des (2009), pois ao referir-se ao princípio da 
eficiência constitucional, relaciona-o à atua-
ção dos gestores públicos. Nesse raciocínio, 
Mendes (2009) sustenta que esses devem se 
empenhar para atender com adequação ao 
pleito popular. Em suma, Mendes (2009) as-
socia o aludido princípio à boa gestão.   
Sublinha-se o posicionamento de Mo-
raes (2017), que assevera que a eficiência 
deve ser um atributo do gestor público.  
Demais disso, Mello (2010) concatena 
o princípio da eficiência constitucional ao 
da boa administração. 
Igualmente, na ótica de Costa et al 
(2015) há relação entre a gestão pública e a 
eficiência no sentido de que a primeira re-
flete na segunda.
Dessa forma, por meio do resultado 
homologado nos termos da Decisão Presi 
nº 5702762/2018, confirmou-se que a 2ª Vara 
Federal da Subseção Judiciária de Impera-
triz/MA da Justiça Federal, no exercício 2017, 
recebeu o Selo Estratégia em Ação Cate-
goria Bronze (UNIVERSOJUS, 2018). Diante 
desse acontecimento, o respondente justifi-
cou a condecoração, afirmando que
[...] desde 2016, a 2ª Vara Federal — uni-
dade da qual sou o titular da Direção de 
Secretaria — tem traçado diretrizes para 
a reorganização administrativa, visando, 
sobretudo, o seu alinhamento aos objeti-
vos estratégicos propostos pelo CNJ, CJF 
e TRF1. Em razão deste trabalho, diversos 
programas, projetos e ações foram e vem 
sendo realizados, seja na gestão de proces-
sos, seja na gestão de recursos humanos, 
ou em termos de logística sustentável para 
o atingimento das metas definidas pelas 
instâncias superiores. (OLIVEIRA NETO, 
2018, n. p.).
Nesse horizonte, o ato ocorrido sig-
nifica que o órgão jurisdicional objeto da 
análise alcançou pelo menos 85% da meta 
1 do CNJ e no mínimo 70% das demais me-
tas, com exceção da meta cinco, que não foi 
contabilizada no exercício 2017. Note-se que 
tais metas foram aprovadas no 10º Encontro 
Nacional do Poder Judiciário (CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016). 
Oliveira Neto elencou as metas logra-
das em 2017 pela Vara Federal pesquisada. 
Veja-se o quadro 2.
Quadro 2 – Metas alcançadas –  2ª Vara Fede-
ral/2017
METAS ALCANÇADAS – EXERCÍCIO 2017
2ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IMPERATRIZ
META 1 100,26%
META 2 A 73,95%
META 2 B 77,61%
META 2 C 100,00%
META 3 407,26%
META 4 104,91%




Nota: (*) Essa meta foi excluída do Selo Bronze e não foi mensu-
rada pela Divisão de Estatística do Tribunal ao final do ano. Os 
resultados foram mensurados até setembro/2017.
Fonte: Conselho da Justiça Federal (2014 apud OLIVEIRA NETO, 
2018).
Vale notar que em consonância com 
o posicionamento de Santos (2014), a com-
preensão acerca da gestão pública envolve 
uma amplitude de saberes, dentre eles: Filo-
sofia, Matemática, Psicologia, Sociologia, Po-
lítica, Economia, Direito, Ecologia, Informáti-
ca, Administração e Gestão. 
Conforme foi disponibilizado no portal 
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, as 
metas para o ano de 2017 foram as seguintes 
(QUADRO 3): 
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Quadro 3 – Metas do Poder Judiciário (CNJ e CJF)
 METAS DO CNJ
META 1
Julgar quantidade maior de processos de 
conhecimento do que os distribuídos no ano 
corrente;
META 2
Identificar e julgar, no ano corrente: 100% dos 
processos distribuídos até 31/12/2012 e, pelo 
menos, 85% dos processos distribuídos em 
2013, no 1º e no 2º graus; e 100% dos distri-
buídos até 31/12/2014 nos juizados especiais 
federais (JEFs) e nas turmas recursais;
META 3
Aumentar os casos solucionados por concilia-
ção, isto é, fomentar o alcance do percentual 
mínimo de 2% na proporção dos processos 
conciliados em relação aos distribuídos;
META 4 Priorizar o julgamento dos processos relativos à corrupção e à improbidade administrativa;
META 5 Impulsionar processos à execução;
META 6 Priorizar o julgamento das ações coletivas.
METAS ESPECÍFICAS (ACOMPANHADAS PELO CJF)
Ações criminais: baixar quantidade maior de processos criminais do que 
os casos novos criminais no ano corrente. Julgar quantidade maior de 
processos criminais do que os casos novos criminais no ano corrente.
Ações penais:  identificar e julgar até 31/12 do ano corrente 70% das 
ações penais vinculadas aos crimes relacionados à improbidade admi-
nistrativa, ao tráfico de pessoas, à exploração sexual e ao trabalho escra-
vo, distribuídas até 31/12/2014.
Fonte: Adaptado de Brasil (2017b).
Nessa linha, Castro e Castro (2014) pon-
tuam que é relevante que as organizações 
que fazem parte do Poder Público adotem 
um paradigma de gestão que preze pela 
qualidade na prestação dos serviços públi-
cos, a fim de nortear o trabalho dos gestores 
públicos. 
Ao deslindar a pesquisa, observa-se 
que o respondente indicou as ações espe-
cíficas de gestão realizadas desde 2016 pela 
Vara Federal estudada. (QUADRO 4).
Quadro 4 – Ações específicas de gestão da 2ª 
Vara Federal de Imperatriz/MA e sua percepção
AÇÕES ESPECÍFICAS – 2ª VARA FEDERAL 
DE IMPERATRIZ/MA PERCEPÇÃO
Capacitação dos Gestores e Supervisores de 
unidades em temas da área de gestão estraté-
gica, gestão de processos
—
Análise de fluxos e processos da unidade, vi-
sando melhoria e otimização, com a implanta-
ção de novos desenhos de fluxos e aperfeiçoa-
mento de procedimentos com foco em Gestão 
de Riscos
CRIATIVIDADE
Redistribuição da força de trabalho em aten-
ção à Gestão por Competências, com ganho 
de produtividade em razão do desenvolvimen-
to de atividades correlatas ao perfil profissio-
nal do servidor
DESBUROCRATIZAÇÃO
Realização de reuniões de planejamento e 
monitoria constante da execução do planeja-
mento, com a realização de diagnósticos de 
problemas que afetam o cumprimento das 
metas e implementação de soluções visando 
a melhoria da produtividade
CRIATIVIDADE
Conscientização dos servidores para a impor-
tância de observância do planejamento estra-
tégico e cumprimento das metas, como con-
secução dos princípios constitucionais que 
regem a administração pública, notadamente 
o da eficiência. 
—
Fonte: Conselho da Justiça Federal (2014 apud OLIVEIRA NETO, 
2018).
A partir da abordagem acima (QUA-
DRO 4), foi possível fazer uma análise indivi-
dualizada de cada uma das políticas empre-
gadas pelo órgão jurisdicional pesquisado a 
fim de realçar a influência delas para o al-
cance do resultado referente à premiação 
do Selo Estratégia em Ação, exercício 2017.
Quanto à primeira política aplicada, 
pode-se depreender que o preparo da equi-
pe que desenvolveu atividades de gestão 
no órgão jurisdicional pesquisado mostrou 
conduta impactante para dinamizar as tare-
fas no cotidiano da Vara. Isso aconteceu por-
que aludida capacitação permitiu melhor 
entendimento dos temas de gestão pública, 
o que tendeu em desencadear ações alinha-
das com o cumprimento das metas.
No que diz respeito à segunda políti-
ca exposta, tem-se que traduz conceitos de 
criatividade, já que possibilitou a implanta-
ção de novos desenhos de fluxos e aperfei-
çoamento de procedimentos. Essa postura 
propiciou a realização de atos públicos com 
maior propensão à assertividade e ao apri-
moramento.
Relativamente à terceira política apli-
cada, cabe ponderar que espelhou a rele-
vância da desburocratização para promo-
ver procedimentos eficientes. Isso ocorreu 
porque a flexibilidade observada pelo órgão 
jurisdicional objeto da análise tendeu em re-
fletir no resultado.
No que diz respeito à quarta política ci-
tada, aferiu-se que ela enfatizou as funções 
de controle no âmbito da administração. De 
igual modo, evidenciou pontos que pode-
riam afetar o alcance das metas. Tal política 
aduziu a característica da criatividade, uma 
vez que proporcionou empreender ideias 
em favor da resolução de desafios para am-
pliar a produtividade. Essa ação específica 
demonstra comprometimento com o resul-
tado, posto que, no contexto do Selo Estra-
tégia em Ação, a produtividade constituiu a 
meta prioritária e com maior pontuação.  
No que tange à quinta política elenca-
da, deduz-se que tenha sido relevante para 
reverberar no resultado. Isso se deu ao fato 
de que se fez necessário que os servidores 
públicos — entenda-se: a equipe como um 
todo e não apenas os que exerceram no 
exercício 2017 funções administrativas no 
órgão — assimilassem a noção do conteúdo 
discorrido nos Planejamentos Estratégicos 
(nacional do Conselho Nacional de Justiça 
e específico da Justiça Federal). Denota-se 
que essa ação específica se relaciona com a 
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cultura organizacional do órgão pesquisado 
de modo que a atuação da equipe com foco 
no cumprimento das metas consistiu em 
aspecto capaz de influir no resultado.  
Então, restaram demonstradas algu-
mas iniciativas adotadas localmente pelo 
órgão jurisdicional pesquisado. Essas ações 
estimularam o cumprimento das metas do 
CNJ e do CJF evidenciando dessa forma o 
princípio da eficiência constitucional. Infe-
re-se, assim, que as ações públicas geren-
ciais da 2ª Vara Federal de Imperatriz/MA, 
exercício 2017, que geraram eficiência, em-
basaram-se principalmente nos critérios da 
criatividade e da desburocratização de seus 
atos. 
Averiguou-se que as ações incorpora-
das pelo órgão jurisdicional estudado, a fim 
de dinamizar os trabalhos de gestão, ge-
raram eficiência, que foi comprovada pelo 
pioneirismo no recebimento da premiação 
Selo Estratégia em Ação, no contexto insti-
tucional delimitado: âmbito das subseções 
judiciárias da Seção Maranhão da Justiça 
Federal, no exercício 2017. 
Registre-se que Moraes (2017) defende 
que a finalidade do princípio da eficiência é 
a entrega de serviços sociais fundamentais 
para a sociedade, com ampla utilização de 
ferramentas para mediar a obtenção do 
bem comum. 
E, ainda, Di Pietro (2019) afirma que o 
fim do princípio da eficiência é a consecu-
ção de resultados otimizados na entrega do 
serviço público. 
Outrossim, em consonância com o 
quadro 2, é mister demarcar as metas preen-
chidas em patamares acima de 100,00% 
(cem por cento) por retratarem os principais 
pontos fortes da Vara Federal objeto da aná-
lise. Assim, a maior pontuação obtida foi para 
a meta 3, referente à conciliação (407,26%). 
Em uma percepção conclusiva, relacionam-
-se as demais metas: produtividade (meta 
1), celeridade do Juizado Especial Federal 
adjunto ao órgão jurisdicional pesquisado 
(meta 2 C), julgamento dos processos de im-
probidade administrativa (meta 4) e baixa 
de processos de ações criminais (meta 7).
Ademais, o respondente explicou que
[...] além disso, Varas com competência 
geral (e Juizado Especial Federal Adjun-
to), lidam, simultaneamente, com muitas 
metas (algumas conflitantes entre si), não 
obstante as diversas limitações já impos-
tas. Contudo, acredita-se que em longo 
prazo, o cumprimento das metas se torna-
rá mais eficiente em razão da gradativa re-
dução do acervo processual e da transição 
do acervo físico para o acervo virtual, além 
da melhoria contínua no gerenciamento 
de processos, fluxos e recursos humanos. 
(OLIVEIRA NETO, 2018, n. p., grifo nosso).
Evidenciou-se que o respondente 
apresentou os desafios da Vara com pers-
pectiva positiva. Tal diagnóstico foi apurado 
ao constatar que a abordagem dos proble-
mas foi permeada com a exposição de ideias 
que gerassem resolução. Portanto, verifica-
-se que o perfil gerencial da vara pesquisa-
da, no exercício 2017, tendia para a solução 
dos desafios. 
Ao final, confirmou-se a aplicação de 
ações de gestão eficiente da 2ª Vara Fede-
ral da Subseção Judiciária de Imperatriz/MA, 
posto que no exercício 2018 ela recebeu Selo 
Estratégia em Ação Categoria Ouro da Pre-
miação Selo Estratégia em Ação (BRASIL, 
2019).
Nesse desfecho, insta realçar que esta 
pesquisa congrega a visão de futuro do Con-
selho Nacional de Justiça, o qual impulsiona 
a efetividade da Justiça brasileira.  
5 Conclusão
Percebeu-se que o Selo Estratégia em 
Ação foi instituído pelo Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região para validar a excelên-
cia no cumprimento das metas nacionais e 
específicas da Justiça Federal. 
Observou-se que a 2ª Vara Federal da 
Subseção Judiciária de Imperatriz/MA da 
Justiça Federal, no exercício 2017, recebeu 
Selo Estratégia em Ação Categoria Bronze. 
Assim, restou claro que o órgão jurisdicional 
pesquisado obteve a primeira premiação 
do Selo Estratégia em Ação, no universo de 
subseções judiciárias contidas na Seção Ma-
ranhão da Justiça Federal. Por decorrência, 
constatou-se que a Vara Federal estudada 
concebeu o princípio da eficiência constitu-
cional. 
Note-se que o resultado apresentado 
na pesquisa mostrou, por meio do estudo 
de caso, a relação entre a gestão pública e 
o princípio da eficiência constitucional. Isso 
ocorreu porque o órgão jurisdicional objeto 
da análise aplicou ações específicas de ges-
tão pública, delimitadas a partir de 2016, fo-
calizando principalmente na criatividade e 
na desburocratização, para alcançar metas 
nacionais e específicas da Justiça Federal. 
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Ademais, a Vara Federal pesquisada rece-
beu o Selo Estratégia em Ação Categoria 
Ouro na Premiação do Selo Estratégia em 
Ação, exercício 2018. 
Tal evidência reflete a concretização 
do princípio da eficiência constitucional por 
meio da gestão pública e, por conseguinte, 
a relevância da gestão pública no âmbito do 
Poder Judiciário.
Tem-se que, nas linhas gerais deste es-
tudo de caso, aglutinou-se a visão de futuro 
do Conselho Nacional de Justiça, posto que 
impulsiona a efetividade da Justiça brasilei-
ra. 
Por fim, a discussão sobre as ações pú-
blicas, respaldadas na criatividade e na des-
burocratização, que visam promover o prin-
cípio da eficiência constitucional, gerando a 
satisfação do usuário e o alcance social, pre-
cisa ser ampliada.
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